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ARL. AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO TEMPESTIVA.
DISPENSA DO ADA - ATO DECLARATORIO AMBIENTAL.

A averbagdo de Area de Reserva Legal em data anterior a ocorréncia do fato
gerador do imposto € requisito formal constitutivo que supre a necessidade de
apresentacao do ADA - Ato Declaratorio Ambiental.

Hipdtese em que deve ser mantida a glosa de area de ARL cuja averbacado se
deu em momento posterior ao fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento,
vencida a conselheira Patricia da Silva (relatora), que lhe deu provimento. Designada para redigir o
voto vencedor a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora.
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 Exercício: 2003
 ARL. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DISPENSA DO ADA - ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL.
 A averbação de Área de Reserva Legal em data anterior a ocorrência do fato gerador do imposto é requisito formal constitutivo que supre a necessidade de apresentação do ADA - Ato Declaratório Ambiental.
 Hipótese em que deve ser mantida a glosa de área de ARL cuja averbação se deu em momento posterior ao fato gerador.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencida a conselheira Patrícia da Silva (relatora), que lhe deu provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Redatora designada.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.
 
  Trata-se de Recurso Especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF, do contribuinte contra o Acórdão nº 2101-002.591, de 08/10/2014, prolatado pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF (efls. 214/219), assim ementado: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2003
VTN. LAUDO TÉCNICO. A revisão do Valor da Terra Nua para efeitos de tributação de ITR depende de apresentação de laudo técnico em conformidade com a NBR 14.653 da ABNT.
VTN. REVISÃO. A juntada de documento comprovando Valor da Terra Nua maior que o constante do SIPT não pode ser utilizada porque caracteriza reformatio in pejus da decisão.
ÁREA DE RESERVA LEGAL. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. MITIGAÇÃO. Considera-se a reserva legal constituída tempestivamente em cumprimento à Termo de Preservação da Floresta emitido pelo órgão fiscalizador IBAMA. Caso dos autos.
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. Não se considera cerceamento de defesa o indeferimento de perícia para comprovação de fatos cujos elementos probatórios deveriam ter sido apresentados pelo recorrente na impugnação e cujo entendimento não necessite de conhecimento especializado, sendo passível de análise pelas autoridades administrativas lançadoras e julgadoras.
Recurso Voluntário provido em parte.

Cientificados do acórdão em 04/02/2013 (efl. 236), o Contribuinte, representados por advogado legalmente habilitado, apresentou, em 19/02/2013, tempestivamente, o Recurso Especial de efls. 240/289, alegando que há entendimento divergente para dispensar qualquer ato declaratório perante a autoridade ambiental competente para reconhecer as áreas isentas do ITR, ao contrário do que ficou decidido acórdão recorrido, que mitigou apenas em parte tal exigência. 
Para demonstrar a alegada divergência jurisprudencial, foram indicados os Acórdãos nºs 2201-00.985 e 2202-002.578, cujas ementas a seguir são transcritas: 
Acórdão nº 2201-00.985 
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 
Exercício: 2002 
Ementa: ITR. ÁREA TRIBUTÁVEL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO. NECESSIDADE DO ADA. Por se tratar de áreas ambientais cuja existência independe da vontade do proprietário e de reconhecimento por parte do Poder Público, a apresentação do ADA ao Ibama não é condição indispensável para a exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal, de que tratam, respectivamente, os artigos 2º e 16 da Lei nº 4.771, de 1965, para fins de apuração da área tributável do imóvel. 
RESERVA LEGAL. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO. PRAZO. Embora a averbação da área de reserva legal seja uma condição para a exclusão dessa área para fins de apuração do ITR (§ 8º do art. 16 da lei nº 4.771, de 1965 Código Florestal) a lei não especifica um prazo para que seja realizada a providência e não pede comprovação prévia da existência da área ambiental. Assim, considera-se cumprida a exigência averbação foi feita após a ocorrência do fato gerador, desde que antes do lançamento de ofício. 
Recurso provido 
Acórdão nº 2202-002.578 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR 
Exercício: 2008 
ÁREA TRIBUTÁVEL. ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL COMPROVADA. Por se tratar de área que independe do reconhecimento do Poder Público para a exclusão da base tributável, desnecessária a apresentação de ADA para o reconhecimento da ARL declarada em DITR. Precedentes. Ainda, tendo sido comprovada a averbação de ARL na matrícula do imóvel previamente ao início da ação fiscal, tal deve ser reconhecida e excluída da base tributável do ITR. Precedentes. 
MATE´RIA ESTRANHA AO LANÇAMENTO. NA~O CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se deve conhecer do recurso interposto quanto se trata de discussão de matéria estranha ao lançamento. 
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO 

A Fazenda Nacional apresenta contrarrazões questionando a admissibilidade do recurso que, segundo alega, não traz decisões contrárias ao constante no acórdão a quo e, por fim, pugnando pela manutenção do mesmo.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
Conforme Exame de admissibilidade, o Recurso Especial interposto pelo contribuinte é tempestivo e cumpre os demais requisitos legais, motivo pelo qual o admito.
Cabe ressaltar que a alegada ausência de divergência jurisprudencial, em sede de contrarrazões não merece prosperar. A uma, porque se encontra em litígio áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente. A duas, porque são decisões divergentes em sua essência, não existindo averbação de ARL dentro do que formalmente exigido pela legislação.
O contribuinte informa que a área real do imóvel é de 14.749,501ha, sendo 11.830,885 ha de Reserva Legal (80,8507% da propriedade) e 2.106,80ha de Áreas de Preservação Permanente. O restante da propriedade é ocupado por benfeitorias (5,6ha.) e pastagens(3.000ha). A autoridade fiscal glosou a área de utilização limitada de 11.706,4ha tendo em vista a não comprovação conforme a legislação vigente de que tais áreas existiam à época do fato gerador.
Anexou, entretanto ao processo documento referente à averbação de Área de Reserva Legal AV7/ 2.328, DE 23/04/2002, de 5.904ha, em decorrência de Termo de Responsabilidade e Preservação de Floresta, firmado em 24/04/2000, entre o proprietário do imóvel e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA.
Assim, houve averbação parcial da ARL (5.904h) antes do exercício sob comento � 2003, área esta excluída dos cálculos pelo acórdão a quo.
Assim em litígio temos: 2.106,8h de APP sem ADA e 3.616,6h de ARL, não averbados.
Não obstante tais formalidades, foi apresentado laudo a fls. 108(numeração manual), de 08/11/2007, possui informação que "de acordo com a legislação vigente do Código Ambiental do Estado de Mato Grosso, a propriedade conta com as seguintes áreas de preservação permanente: 2.106,80 ha., amparada pela alínea "a" e "b", nas margens do córrego (50 metros de cada lado)." Outros documentos relativos à área referem-se à períodos posteriores ao exercício sob análise. O laudo técnico de avaliação geral da propriedade foi apresentado e informa que a região é servida de rios pequenos (rio Juruena), igarapés e nascentes, sendo que na propriedade é servida por várias nascentes de porte e riachos perenes com grotas naturais protegidas legalmente."
Este laudo, em meu entender, supre, tendo em vista a impossibilidade de áreas de vegetação �nativa� tenha se materializado em tempo constante entre a data da DITR/2003 e o laudo com data de 2009. 
A área tinha condições de ser considerada isenta, e é o que importa para consagração do Direito do Contribuinte, em virtude da aplicação da Verdade Material, privilegiada nos Processos Administrativos Federais por força da Lei 9784/99.
Quanto a APP, saliento que no meu entendimento pessoal para configuração da área de preservação ambiental não é obrigatório que a comprovação da natureza da área se dê por meio da exibição de ADA, podendo esta ser feita por qualquer meio de prova.

Diante do exposto DOU provimento ao recurso do contribuinte. 

(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Redatora designada
Peço vênia para discordar da ilustre Relatora no que tange a discussão acerca dos requisitos formais que devem ser observados pelo contribuinte para se beneficiar da regra de isenção do ITR.
A lide envolve áreas de reserva legal declaradas como isentas pelo Contribuinte no Documento de Informação e Apuração do ITR - DIAT, relativo ao exercício de 2003, conforme consta das fls. 69 (numeração manual).
Discute-se a necessidade de averbação das áreas em momento anterior a ocorrência do fato gerador, como condição para que o contribuinte tenha direito a exclusão dessas do cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, requisitos para aplicação da exoneração prevista no art. 10, §1º inciso II, 'a' da Lei nº 9.393/96, que até 1º de janeiro de 2013, possuía a seguinte redação:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
(...)
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
(...)
Sabe-se que o ITR, previsto no art. 153, VI da Constituição Federal e no art. 29 do CTN, é imposto de apuração anual que possui como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana de município, em 1º de janeiro de cada ano.
Analisando as característica da base de cálculo eleita pelo legislador conjuntamente com o teor do art. 10 da Lei nº 9.393/96 é possível concluir - fato que coaduna com a característica extrafiscal do ITR, que somente há interesse da União que sejam tributadas áreas tidas como produtivas/aproveitáveis, havendo ainda uma preocupação em se 'compensar' aqueles que um vez tolhidos do exercício pleno de sua propriedade sejam ainda mais onerados pela incidência de um tributo.
As áreas caracterizadas como de preservação permanente e de reserva legal diante das limitações que lhe são impostas, por expressa determinação legal são excluídas do cômputo do VTN � Valor da Terra Nua, montante utilizado para a obtenção da base de cálculo do ITR. Por essa razão, no entendimento desta Relatora, o inciso II acima citado ao conceituar �área tributável� não prevê uma isenção, ele nos traz na verdade uma hipótese de não-incidência do ITR.
Entretanto, para que a propriedade, o domínio útil ou a posse dessas áreas não caracterize fato gerador do imposto é necessário que o imóvel rural preencha as condições, no presente caso, previstas na então vigente Lei nº 4.771/65.
As características da Área de Reserva Legal estavam descritas no art. 16 (com redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) do Código Florestal de 1965:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) (Regulamento)
I - oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
IV - vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região do País. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 1o O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 2o A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 3o Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 4o A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - o plano de bacia hidrográfica; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - o plano diretor municipal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - o zoneamento ecológico-econômico; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
IV - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
V - a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 5o O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código, em todo o território nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 6o Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
II - cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
III - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2o do art. 1o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 7o O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 6o. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 9o A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
Interpretando os dispositivos, por força dos §§4º e 8º do art. 16 para caracterização de Área de Reserva Legal, além dos requisitos ecológicos, exigia-se i) aprovação prévia do Poder Público quanto a localização da área limitada e ainda ii) que essa área definida fosse devidamente averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel, averbação essa que poderia ser substituída por Termo de Ajustamento de Conduta nos casos em que o Contribuinte fosse apenas possuidor do bem.
Assim, considerando a redação da Lei nº 4.771/65 afirma-se que o ato de averbação era requisito constitutivo da referida área. A averbação é condição imprescindível para a existência da Área de Reserva Legal, sendo que tal fato nos leva a conclusão lógica de que para fins de cálculo do ITR tal averbação deve ser anterior ao fato gerador.
O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o citado entendimento, valendo citar parte do voto proferido pelo Ministro Benedito Gonçalves, no RESP nº 1.125.632-PR:
Ao contrário da área de preservação permanente, para as áreas de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de averbação na matrícula do imóvel. Tal exigência se faz necessária para comprovar a área de preservação destinada à reserva legal.
Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código Florestal (...)
Por fim, por ser pertinente ao tema, vale citar o Parecer PGFN/CRJ/Nº 1329/2016 que atualizou o Item 1.25 da Lista de Dispensa de Contestar e Recorrer prevista no art.2º, V, VII e §§ 3º a 8º, da Portaria PGFN Nº 502/2016. Pela relevância, peço vênia para transcreve parte do parecer:
a) Área de reserva legal e área de preservação permanente
* Data da alteração da redação do resumo e da Observação 1, bem como da inclusão da Observação 2: 05/09/2016
Precedentes: AgRg no Ag 1360788/MG, REsp 1027051/SC, REsp 1060886/PR, REsp 1125632/PR, REsp 969091/SC, REsp 665123/PR e AgRg no REsp 753469/SP.
Resumo: O STJ entendeu que, por se tratar de imposto sujeito a lançamento que se dá por homologação, dispensa-se a averbação da área de preservação permanente no registro de imóveis e a apresentação do Ato Declaratório Ambiental pelo Ibama para o reconhecimento das áreas de preservação permanente e de reserva legal, com vistas à concessão de isenção do ITR. Dispensa-se também, para a área de reserva legal, a prova da sua averbação (mas não a averbação em si) no registro de imóveis, no momento da declaração tributária. Em qualquer desses casos, se comprovada a irregularidade da declaração do contribuinte, ficará este responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa.
OBSERVAÇÃO: Caso a matéria discutida nos autos envolva a prescindibilidade de averbação da reserva legal no registro do imóvel para fins de gozo da isenção fiscal, de maneira que este registro seria ou não constitutivo do direito à isenção do ITR, deve-se continuar a contestar e recorrer. Com feito, o STJ, no EREsp 1.027.051/SC, reconheceu que, para fins tributários, a averbação deve ser condicionante da isenção, tendo eficácia constitutiva. Tal hipótese não se confunde com a necessidade ou não de comprovação do registro, visto que a prova da averbação é dispensada, mas não a existência da averbação em si.
OBSERVAÇÃO 2: A dispensa contida neste item não se aplica para as demandas relativas a fatos geradores posteriores à vigência da Lei nº 12.651, de 2012 (novo Código Florestal).
PARECER PGFN/CRJ/No 1329/2016
Documento público. 
Averbação e prova da Área de Reserva Legal e da Área de Preservação Permanente. Natureza jurídica do registro. Ato Declaratório Ambiental. Isenção do Imposto Territorial Rural. Item 1.25, �a�, da Lista de dispensa de contestar e recorrer. Art. 10, II, �a�, e § 7º da Lei nº 9.393, de 1996. Lei nº 12.651, de 2012. Lei 10.165, de 2000.
(...)
II.1 Exame da jurisprudência sobre o questionamento feito à luz da legislação anterior à Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000 - que deu nova redação ao art. 17-O da Lei nº 6.938, de 27 de dezembro de 2000 - e à Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Novo Código Florestal
(...)
12. Após as considerações acima, restam incontroversas, no âmbito da Corte de Justiça, à luz da legislação aplicável ao questionamento, as posições abaixo: 
(i) é indispensável a preexistência de averbação da reserva legal no registro de imóveis como condição para a concessão de isenção do ITR, tendo aquela, para fins tributários, eficácia constitutiva; 
(ii) a prova da averbação da reserva legal não é condição para a concessão da isenção do ITR, por se tratar de tributo sujeito à lançamento por homologação, sendo, portanto, dispensada no momento de entrega de declaração, bastando apenas que o contribuinte informe a área de reserva legal; 
(...)
II.2 Considerações relacionadas ao questionamento à luz da legislação anterior à Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Novo Código Florestal.
(...)
21. Em que pese tal possibilidade de interpretação, o STJ utilizou-se do teor do § 7º no art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996, para reforçar a tese de que o ADA é inexigível, tendo, ao que tudo indica, desprezado o conteúdo do art. 17-O, caput e §1º, da Lei nº 6.938, de 2000, pois não foram encontradas decisões enfrentando esse regramento. Além disso, registrou que, como o dispositivo é norma interpretativa mais benéfica ao contribuinte, deveria retroagir. 
22. Essa argumentação consta no inteiro teor dos acórdãos vencedores que trataram do tema, bem como na ementa do REsp nº 587.429/AL, senão vejamos: 
- Trecho do voto da Ministra Eliana Calmon, Relatora do REsp nº 665.123/PR: 
Como reforço do meu argumento, destaco que a Medida Provisória 2.166-67, de 24/08/2001, ainda vigente, mas não prequestionada no caso dos autos, fez inserir o § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96 para deslindar finalmente a controvérsia, dispensando o Ato Declaratório Ambiental nas hipótese de áreas de preservação permanente e de reserva legal para fins de cálculo do ITR [...] 
- Trecho do voto do Ministro Benedito Gonçalves, Relator do REsp nº 1.112.283/PB: 
Assim, considerando a superveniência de lei mais benéfica (MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001), que prevê a dispensa de prévia apresentação pelo contribuinte do ato declaratório expedido pelo Ibama, impõe-se a aplicação do princípio insculpido no art. 106, do CTN. 
- Trecho do voto do Ministro Benedito Gonçalves, Relator do REsp nº 1.108.019/SP: 
Assim, considerando a superveniência de lei mais benéfica (MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001), que prevê a dispensa de prévia apresentação pelo contribuinte do ato declaratório expedido pelo Ibama, impõe-se a aplicação do princípio insculpido no art. 106, do CTN. 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ITR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.EXCLUSÃO. DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. MP.2.166-67/2001. APLICAÇÃO DO ART. 106, DO CTN. RETROOPERÂNCIA DA LEX MITIOR. 
1. Recorrente autuada pelo fato objetivo de ter excluído da base de cálculo do ITR área de preservação permanente, sem prévio ato declaratório do IBAMA, consoante autorização da norma interpretativa de eficácia ex tunc consistente na Lei 9.393/96. 
2. A MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, ao inserir § 7º ao art.10, da lei 9.393/96, dispensando a apresentação, pelo contribuinte, de ato declaratório do IBAMA, com a finalidade de excluir da base de cálculo do ITR as áreas de preservação permanente e de reserva legal, é de cunho interpretativo, podendo, de acordo com o permissivo do art. 106, I, do CTN, aplicar-se a fator pretéritos, pelo que indevido o lançamento complementar, ressalvada a possibilidade da Administração demonstrar a falta de veracidade da declaração contribuinte. 
3. Consectariamente, forçoso concluir que a MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, que dispôs sobre a exclusão do ITR incidente sobre as áreas de preservação permanente e de reserva legal, consoante § 7º, do art. 10, da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do art.106, do CTN, porquanto referido diploma autoriza a retrooperância da lex mitior. 
4. Recurso especial improvido." 
(REsp 587.429/AL, Rel. Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/8/2004)
23. A partir das colocações postas, conclui-se que, mesmo com a vigência do art. 17-O, caput e §1º, da Lei nº 6.938, de 1981, com a redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000, até a entrada em vigor da Lei nº 12.651, de 2012, o STJ continuou a rechaçar a exigência do ADA com base no teor do § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393, de 1996.
24. Consequentemente, caso a ação envolva fato gerador de ITR, ocorrido antes da vigência da Lei nº 12.651, de 2012, não há motivo para discutir em juízo a obrigação de o contribuinte apresentar o ADA para o gozo de isenção do ITR, diante da pacificação da jurisprudência.
(...)
Assim, considerando que para maioria deste Colegiado o ato de averbação da Área de Reserva Legal em data anterior a ocorrência do fato gerador do imposto é requisito formal constitutivo que supre a necessidade de apresentação do ADA - Ato Declaratório Ambiental, voto por negar provimento ao Recurso do Contribuinte, mantendo a decisão recorrida.

(Assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
 



(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Redatora designada.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Fabio Piovesan Bozza (suplente convocado), Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial a Camara Superior de Recursos Fiscais — CSRF, do

contribuinte contra o Acordao n° 2101-002.591, de 08/10/2014, prolatado pela 1* Turma Ordinaria da
1* Camara da 2* Se¢ao de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF (efls.
214/219), assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2003

VIN. LAUDO TECNICO. A revisio do Valor da Terra Nua para efeitos de tributacio
de ITR depende de apresentagdo de laudo técnico em conformidade com a NBR 14.653
da ABNT.

VIN. REVISAO. A juntada de documento comprovando Valor da Terra Nua maior que
o constante do SIPT ndo pode ser utilizada porque caracteriza reformatio in pejus da
decisdo.

AREA DE RESERVA LEGAL. ATO DECLARATORIO AMBIENTAL. MITIGACAO.
Considera-se a reserva legal constituida tempestivamente em cumprimento a Termo de
Preservacao da Floresta emitido pelo orgdo fiscalizador IBAMA. Caso dos autos.
INDEFERIMENTO DE PERICIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. Nio se considera
cerceamento de defesa o indeferimento de pericia para comprovagdo de fatos cujos
elementos probatorios deveriam ter sido apresentados pelo recorrente na impugnagdo e
cujo entendimento ndo necessite de conhecimento especializado, sendo passivel de
analise pelas autoridades administrativas lancadoras e julgadoras.

Recurso Voluntario provido em parte.

Cientificados do acérdao em 04/02/2013 (efl. 236), o Contribuinte,

representados por advogado legalmente habilitado, apresentou, em 19/02/2013, tempestivamente,
o Recurso Especial de efls. 240/289, alegando que had entendimento divergente para dispensar
qualquer ato declaratorio perante a autoridade ambiental competente para reconhecer as areas
isentas do ITR, ao contrario do que ficou decidido acérdao recorrido, que mitigou apenas em
parte tal exigéncia.

Para demonstrar a alegada divergéncia jurisprudencial, foram indicados os

Acordaos n°s 2201-00.985 e 2202-002.578, cujas ementas a seguir sdo transcritas:

Acordao n® 2201-00.985
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercicio: 2002
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Ementa: ITR. AREA TRIBUTAVEL. AREA DE PRESERVACAO
PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. EXCLUSAO.
NECESSIDADE DO ADA. Por se tratar de areas ambientais cuja
existéncia independe da vontade do proprietario e de
reconhecimento por parte do Poder Publico, a apresentagdo do ADA
ao Ibama ndo € condigdo indispensavel para a exclusdo das areas de
preservagdo permanente e de reserva legal, de que tratam,
respectivamente, os artigos 2° ¢ 16 da Lei n° 4.771, de 1965, para
fins de apuracdo da area tributavel do imovel.

RESERVA LEGAL. NECESSIDADE DE AVERBACAO.
PRAZO. Embora a averbagdo da area de reserva legal seja uma
condi¢ao para a exclusdo dessa area para fins de apuragdo do ITR (§
8° do art. 16 da lei n® 4.771, de 1965 Cddigo Florestal) a lei ndo
especifica um prazo para que seja realizada a providéncia e ndo
pede comprovagao prévia da existéncia da area ambiental. Assim,
considera-se cumprida a exigéncia averbagdo foi feita apos a
ocorréncia do fato gerador, desde que antes do langamento de
oficio.

Recurso provido
Acorddo n°2202-002.578

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL ITR

Exercicio: 2008

AREA TRIBUTAVEL. AREA DE RESERVA LEGAL (ARL).
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO AMBIENTAL
(ADA). AVERBACAO NA MATRICULA DO IMOVEL
COMPROVADA. Por se tratar de area que independe do
reconhecimento do Poder Publico para a exclusdo da base
tributavel, desnecessaria a apresentagdo de ADA para o
reconhecimento da ARL declarada em DITR. Precedentes. Ainda,
tendo sido comprovada a averbagdo de ARL na matricula do imovel
previamente ao inicio da agdo fiscal, tal deve ser reconhecida e
excluida da base tributavel do ITR. Precedentes.

MATERIA ESTRANHA AO LANCAMENTO. NAO
CONHECIMENTO DO RECURSO. Nzo se deve conhecer do
recurso interposto quanto se trata de discussdo de matéria estranha
ao lancamento.

RECURSO VOLUNTARIO PARCIALMENTE PROVIDO

A Fazenda Nacional apresenta contrarrazdes questionando a admissibilidade do
recurso que, segundo alega, ndo traz decisdes contrarias ao constante no acérdao a quo e, por fim,
pugnando pela manuteng¢ao do mesmo.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheira Patricia da Silva - Relatora

Conforme Exame de admissibilidade, o Recurso Especial interposto pelo
contribuinte ¢ tempestivo e cumpre os demais requisitos legais, motivo pelo qual o admito.

Cabe ressaltar que a alegada auséncia de divergéncia jurisprudencial, em sede
de contrarrazdes ndo merece prosperar. A uma, porque se encontra em litigio areas de Reserva
Legal e de Preservagdao Permanente. A duas, porque sdo decisoes divergentes em sua esséncia,
ndo existindo averbagdo de ARL dentro do que formalmente exigido pela legislagdo.

O contribuinte informa que a area real do imével ¢ de 14.749,501ha, sendo
11.830,885 ha de Reserva Legal (80,8507% da propriedade) e 2.106,80ha de Areas de
Preservacdo Permanente. O restante da propriedade € ocupado por benfeitorias (5,6ha.) e
pastagens(3.000ha). A autoridade fiscal glosou a area de utilizagcdo limitada de 11.706,4ha
tendo em vista a ndo comprovagao conforme a legislagdo vigente de que tais areas existiam a
época do fato gerador.

Anexou, entretanto ao processo documento referente a averbagdo de Area de
Reserva Legal AV7/ 2.328, DE 23/04/2002, de 5.904ha, em decorréncia de Termo de
Responsabilidade e Preservagao de Floresta, firmado em 24/04/2000, entre o proprietario do
imodvel e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA.

Assim, houve averbagdo parcial da ARL (5.904h) antes do exercicio sob
comento — 2003, area esta excluida dos calculos pelo acérdao a quo.

Assim em litigio temos: 2.106,8h de APP sem ADA e 3.616,6h de ARL, nao
averbados.

Nao obstante tais formalidades, foi apresentado laudo a fls. 108(numeracao
manual), de 08/11/2007, possui informagdo que "de acordo com a legislagdo vigente do
Codigo Ambiental do Estado de Mato Grosso, a propriedade conta com as seguintes areas de
preservagdo permanente: 2.106,80 ha., amparada pela alinea "a" e "b", nas margens do
corrego (50 metros de cada lado)." Outros documentos relativos a area referem-se a periodos
posteriores ao exercicio sob andlise. O laudo técnico de avaliagdo geral da propriedade foi
apresentado e informa que a regido é servida de rios pequenos (rio Juruena), igarapés e
nascentes, sendo que na propriedade é servida por varias nascentes de porte e riachos perenes

com grotas naturais protegidas legalmente."

Este laudo, em meu entender, supre, tendo em vista a impossibilidade de
areas de vegetagdo “nativa” tenha se materializado em tempo constante entre a data da
DITR/2003 e o laudo com data de 2009.

A érea tinha condi¢des de ser considerada isenta, € ¢ 0 que importa para
consagragdo do Direito do Contribuinte, em virtude da aplicagdo da Verdade Material,
privilegiada nos Processos Administrativos Federais por for¢a da Lei 9784/99.

Quanto a APP, saliento que no meu entendimento pessoal para configuracao
da area de preservacao ambiental ndo € obrigatdrio que a comprovacao da natureza da area se
dé por meio da exibicao de ADA, podendo esta ser feita por qualquer meio de prova.



Processo n® 10183.720337/2007-74 CSRF-T2
Acoérdiao n.° 9202-005.355 Fl. 365

Diante do exposto DOU provimento ao recurso do contribuinte.

(assinado digitalmente)
Patricia da Silva

Voto Vencedor

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Redatora designada

Pego vénia para discordar da ilustre Relatora no que tange a discussao acerca
dos requisitos formais que devem ser observados pelo contribuinte para se beneficiar da regra
de isencdo do ITR.

A lide envolve areas de reserva legal declaradas como isentas pelo
Contribuinte no Documento de Informac¢do e Apuracdo do ITR - DIAT, relativo ao exercicio
de 2003, conforme consta das fls. 69 (numeragao manual).

Discute-se a necessidade de averbacdo das areas em momento anterior a
ocorréncia do fato gerador, como condi¢ao para que o contribuinte tenha direito a exclusao
dessas do célculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, requisitos para
aplicacdo da exoneragdo prevista no art. 10, §1° inciso I, 'a' da Lei n® 9.393/96, que até 1° de
janeiro de 2013, possuia a seguinte redagao:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:
()
11 - area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservagdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

()

Sabe-se que o ITR, previsto no art. 153, VI da Constitui¢do Federal e no art.
29 do CTN, ¢ imposto de apuragdao anual que possui como fato gerador a propriedade, o
dominio util ou a posse de imdvel por natureza, localizado fora da zona urbana de municipio,
em 1° de janeiro de cada ano.



Analisando as caracteristica da base de calculo eleita pelo legislador
conjuntamente com o teor do art. 10 da Lei n® 9.393/96 ¢ possivel concluir - fato que coaduna
com a caracteristica extrafiscal do ITR, que somente ha interesse da Unido que sejam
tributadas areas tidas como produtivas/aproveitaveis, havendo ainda uma preocupacdo em se
'compensar' aqueles que um vez tolhidos do exercicio pleno de sua propriedade sejam ainda
mais onerados pela incidéncia de um tributo.

As areas caracterizadas como de preservagdo permanente e de reserva legal
diante das limitagdes que lhe sdo impostas, por expressa determinacao legal sdo excluidas do
computo do VTN — Valor da Terra Nua, montante utilizado para a obten¢ao da base de calculo
do ITR. Por essa razdo, no entendimento desta Relatora, o inciso II acima citado ao conceituar
“area tributdvel” ndo prevé uma isen¢do, ele nos traz na verdade uma hipotese de ndo-
incidéncia do ITR.

Entretanto, para que a propriedade, o dominio util ou a posse dessas areas nao
caracterize fato gerador do imposto € necessario que o imoével rural preencha as condigdes, no
presente caso, previstas na entdo vigente Lei n° 4.771/65.

As caracteristicas da Area de Reserva Legal estavam descritas no art. 16
(com redagao dada pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001) do Cddigo Florestal de 1965:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetacdo nativa,
ressalvadas as situadas em drea de preserva¢do permanente,
assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de utilizagdo
limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de
supressdo, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal,
no minimo: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.166-67,
de 2001) (Regulamento)

1 - oitenta por cento, na propriedade rural situada em area de
floresta localizada na Amazonia Legal; (Incluido pela Medida
Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em
area de cerrado localizada na Amazonia Legal, sendo no minimo
vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de
compensagdo em outra area, desde que esteja localizada na
mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7° deste
artigo; (Incluido pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 2001)

III - vinte por cento, na propriedade rural situada em drea de
floresta ou outras formas de vegetagdo nativa localizada nas
demais regioes do Pais; e (Incluido pela Medida Provisoéria n°
2.166-67, de 2001)

1V - vinte por cento, na propriedade rural em drea de campos
gerais localizada em qualquer regido do Pais. (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

§ 1% O percentual de reserva legal na propriedade situada em
area de floresta e cerrado sera definido considerando
separadamente os indices contidos nos incisos I e Il deste artigo.
(Redacdo dada pela Medida Provisoéria n® 2.166-67, de 2001)

§ 2% A vegetagdo da reserva legal ndo pode ser suprimida,
podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal
sustentavel, de acordo com principios e critérios técnicos e
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cientificos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as
hipoteses previstas no § 3° deste artigo, sem prejuizo das demais
legislacoes especificas. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n®
2.166-67, de 2001)

§ 3% Para cumprimento da manutengdo ou compensagdo da drea
de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural
familiar, podem ser computados os plantios de arvores frutiferas
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exoticas,
cultivadas em sistema intercalar ou em consorcio com espécies
nativas. (Redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de

2001)

§ 4% A localizacdo da reserva legal deve ser aprovada pelo drgdo
ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo
orgdo ambiental municipal ou outra instituicdo devidamente
habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovagao,
a fungdo social da propriedade, e os seguintes critérios e
instrumentos, quando houver: (Incluido pela Medida Provisoria
n°2.166-67, de 2001)

I-0 plano de bacia hidrogrdfica;, (Incluido pela Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

11 - o0 plano diretor municipal; (Incluido pela Medida Proviséria
n°® 2.166-67, de 2001)

11l - 0 zoneamento ecologico-econémico,; (Incluido pela Medida
Proviséria n° 2.166-67, de 2001)

1V - outras categorias de zoneamento ambiental; e (Incluido pela
Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

V-a proximidade com outra Reserva Legal, Area de
Preservacdo Permanente, unidade de conservacdo ou outra drea
legalmente protegida. (Incluido pela Medida Proviséria n°® 2.166-

67, de 2001)

§ 5% O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento
Ecologico Economico - ZEE e pelo Zoneamento Agricola,
ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderd: (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

I - reduzir, para fins de recomposi¢do, a reserva legal, na
Amazonia Legal, para até cingiienta por cento da propriedade,
excluidas, em qualquer caso, as Areas de Preservagao
Permanente, os ecotonos, os sitios e ecossistemas especialmente
protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os
corredores ecologicos; e (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.166-67, de 2001)

Il - ampliar as dreas de reserva legal, em até cingiienta por
cento dos indices previstos neste Codigo, em todo o territorio
nacional. (Incluido pela Medida Provisoéria n°® 2.166-67, de 2001)




§ 6% Serd admitido, pelo érgao ambiental competente, o computo
das dareas relativas a vegeta¢do nativa existente em drea de
preservagdo permanente no calculo do percentual de reserva
legal, desde que ndo implique em conversdo de novas areas para
o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetag¢do nativa
em drea de preservagdo permanente e reserva legal exceder a:
(Incluido pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

I - oitenta por cento da propriedade rural localizada na
Amazonia Legal; (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.166-67,

de 2001

Il - cingiienta por cento da propriedade rural localizada nas
demais regides do Pais; e (Incluido pela Medida Provisoria n°
2.166-67, de 2001)

1l - vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida
pelas alineas "b" e "c¢" do inciso I do § 2° do art. 1° (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

§ 7% O regime de uso da drea de preserva¢do permanente ndo se
altera na hipdtese prevista no § 6% (Incluido pela Medida
Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

§ 8% A _drea de reserva legal deve ser averbada a margem da
inscricdo _de matricula _do _imdvel, no_registro de imdveis
competente, sendo vedada a altera¢do de sua destinacdo, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou
de retificagdo da drea, com as excegoes previstas neste Codigo.
(Incluido pela Medida Provisoria n® 2.166-67, de 2001)

§$ 9% A averbacdo da reserva legal da pequena propriedade ou
posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Publico prestar
apoio técnico e juridico, quando necessario. (Incluido pela
Medida Provisoéria n° 2.166-67, de 2001)

$10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de
Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o orgdo
ambiental estadual ou federal competente, com for¢a de titulo
executivo e contendo, no minimo, a localizagdo da reserva legal,
as suas caracteristicas ecologicas basicas e a proibicdo de
supressdo de sua vegetacdo, aplicando-se, no que couber, as
mesmas disposi¢oes previstas neste Codigo para a propriedade
rural. (Incluido pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

$11. Podera ser instituida reserva legal em regime de
condominio entre mais de uma propriedade, respeitado o
percentual legal em relagdo a cada imovel, mediante a
aprovagdo do orgdo ambiental estadual competente e as devidas
averbagoes referentes a todos os imoveis envolvidos. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001)

Interpretando os dispositivos, por forca dos §§4° e 8° do art. 16 para
caracterizacio de Area de Reserva Legal, além dos requisitos ecoldgicos, exigia-se i)
aprovacao prévia do Poder Publico quanto a localizagcdo da area limitada e ainda ii) que essa
area definida fosse devidamente averbada a margem da inscricdo da matricula do imével,
averbacdo essa que poderia ser substituida por Termo de Ajustamento de Conduta nos casos
em que o Contribuinte fosse apenas possuidor do bem.
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Assim, considerando a redag¢do da Lei n® 4.771/65 afirma-se que o ato de
averbacdo era requisito constitutivo da referida area. A averbagdo ¢ condi¢do imprescindivel
para a existéncia da Area de Reserva Legal, sendo que tal fato nos leva a conclusio logica de
que para fins de calculo do ITR tal averbacao deve ser anterior ao fato gerador.

O Superior Tribunal de Justica ja pacificou o citado entendimento, valendo
citar parte do voto proferido pelo Ministro Benedito Gongalves, no RESP n° 1.125.632-PR:

Ao contrario da drea de preservagdo permanente, para as dreas
de reserva legal a legislagdo traz a obrigatoriedade de
averbacdo na matricula do imovel. Tal exigéncia se faz
necessaria para comprovar a drea de preservagdo destinada a
reserva legal.

Assim, somente com a averbag¢do da area de reserva legal na
matricula do imovel é que se poderia saber, com certeza, qual
parte do imovel deveria receber a protecdo do art. 16, § 8°, do
Codigo Florestal (...)

Por fim, por ser pertinente ao tema, vale citar o Parecer PGFN/CRJ/N°
1329/2016 que atualizou o Item 1.25 da Lista de Dispensa de Contestar e Recorrer prevista no
art.2°, V, VII e §§ 3° a 8°, da Portaria PGFN N° 502/2016. Pela relevancia, peco vénia para
transcreve parte do parecer:

a) Area de reserva legal e area de preservacdo permanente

* Data da alteracdo da redacdo do resumo e da Observacdo I, bem como da
inclusdo da Observacdo 2: 05/09/2016

Precedentes: AgRg no Ag 1360788/MG, REsp 1027051/SC, REsp 1060886/PR,
REsp 1125632/PR, REsp 969091/SC, REsp 665123/PR e AgRg no REsp
753469/SP.

Resumo: O STJ entendeu que, por se tratar de imposto sujeito a langamento que se
da por homologacdo, dispensa-se a averbagdo da area de preservagdo permanente
no registro de imoveis e a apresentagdo do Ato Declaratorio Ambiental pelo Ibama
para o reconhecimento das dreas de preserva¢do permanente e de reserva legal,
com vistas a concessdo de isencdo do ITR. Dispensa-se tambem, para a drea de
reserva legal, a prova da sua averbacdo (mas ndo a averbacdo em Si) no registro
de imoveis, no momento da declaracdo tributaria. Em qualquer desses casos, se
comprovada a __irregularidade da declaracdo do contribuinte, ficara este
responsavel pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa.

OBSERVACAO: Caso a matéria discutida nos autos envolva a prescindibilidade
de averbacgdo da reserva legal no registro do imovel para fins de gozo da isen¢do
fiscal, de maneira que este registro seria ou ndo constitutivo do direito a isengdo
do ITR, deve-se continuar a contestar e recorrer. Com feito, o STJ, no EREsp
1.027.051/SC, reconheceu que, para fins tributarios, a averbagdo deve ser
condicionante da isengdo, tendo eficdcia constitutiva. Tal hipotese ndo se confunde
com_a necessidade ou ndo de comprovacdo do registro, visto que a prova da
averbacdo é dispensada, mas ndo a existéncia da averbacdo em si.

OBSERVACAO 2: A dispensa contida neste item ndo se aplica para as demandas
relativas a fatos geradores posteriores a vigéncia da Lei n° 12.651, de 2012 (novo
Codigo Florestal).



PARECER PGFN/CRJ/No 1329/2016

Documento publico.

Averbacdo e prova da Area de Reserva Legal e da Area de Preservagio
Permanente. Natureza juridica do registro. Ato Declaratorio Ambiental.
Isengdo do Imposto Territorial Rural. Item 1.25, “a”, da Lista de dispensa
de contestar e recorrer. Art. 10, 1I, “a”, e § 7°da Lei n° 9.393, de 1996. Lei

n°12.651, de 2012. Lei 10.165, de 2000.

()

1.1 Exame da jurisprudéncia sobre o questionamento feito a luz da legislacdo
anterior a Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000 - que deu nova redagdo ao
art. 17-O da Lei n° 6.938, de 27 de dezembro de 2000 - e a Lei n° 12.651, de 25 de
maio de 2012 - Novo Codigo Florestal

()

12. Apés as consideracdes acima, restam_incontroversas, no dmbito da Corte de
Justica, a luz da legislacdo aplicavel ao questionamento, as posicées abaixo:

(i) é indispensdavel a preexisténcia_de averbacdo da reserva legal no registro de
imoveis como condicdo para a concessdo de isencdo do ITR, tendo aquela, para
fins tributdrios, eficdcia constitutiva;

(ii) a_prova _da_averbacdo da reserva legal ndo é condicdo para a concessdo da
isencdo do ITR, por se tratar de tributo sujeito a lancamento por homologacio,
sendo, portanto, dispensada no_momento de entrega de declaracdo, bastando
apenas que o contribuinte informe a drea de reserva legal;

()

11.2 Consideracoes relacionadas ao questionamento a luz da legislacdo anterior a
Lein®12.651, de 25 de maio de 2012 - Novo Codigo Florestal.

()

21. Em que pese tal possibilidade de interpretacdo, o STJ utilizou-se do teor do §
7° no art. 10 da Lei n° 9.393, de 1996, para reforcar a tese de que o ADA é
inexigivel, tendo, ao que tudo indica, desprezado o conteudo do art. 17-O, caput e
§1°% da Lei n° 6.938, de 2000, pois ndo foram encontradas decisoes enfrentando
esse regramento. Além disso, registrou que, como o dispositivo é norma
interpretativa mais benéfica ao contribuinte, deveria retroagir.

22. Essa argumentagdo consta no inteiro teor dos acorddos vencedores que
trataram do tema, bem como na ementa do REsp n° 587.429/AL, sendo vejamos:

o

- Trecho do voto da Ministra Eliana Calmon, Relatora do REsp n
665.123/PR:

Como refor¢o do meu argumento, destaco que a Medida Provisoria 2.166-
67, de 24/08/2001, ainda vigente, mas ndo prequestionada no caso dos
autos, fez inserir o § 7°do art. 10 da Lei 9.393/96 para deslindar finalmente
a controvérsia, dispensando o Ato Declaratorio Ambiental nas hipotese de
areas de preservagdo permanente e de reserva legal para fins de calculo do
ITR [...]
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- Trecho do voto do Ministro Benedito Gongalves, Relator do REsp n°
1.112.283/PB:

Assim, considerando a superveniéncia de lei mais benéfica (MP 2.166-67, de
24 de agosto de 2001), que prevé a dispensa de prévia apresentagdo pelo
contribuinte do ato declaratorio expedido pelo Ibama, impoe-se a aplicagdo
do principio insculpido no art. 106, do CTN.

- Trecho do voto do Ministro Benedito Gongalves, Relator do REsp n°
1.108.019/SP:

Assim, considerando a superveniéncia de lei mais benéfica (MP 2.166-67, de
24 de agosto de 2001), que prevé a dispensa de prévia apresentacdo pelo
contribuinte do ato declaratorio expedido pelo Ibama, impoe-se a aplicagdo
do principio insculpido no art. 106, do CTN.

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ITR. AREA DE PRESERVACAO
PERMANENTE.EXCLUSAO. DESNECESSIDADE DE ATO
DECLARATORIO DO IBAMA. MP.2.166-67/2001. APLICACAO DO ART.
106, DO CTN. RETROOPERANCIA DA LEX MITIOR.

1. Recorrente autuada pelo fato objetivo de ter excluido da base de cdlculo
do ITR drea de preservagcdo permanente, sem prévio ato declaratorio do
IBAMA, consoante autoriza¢do da norma interpretativa de eficacia ex tunc
consistente na Lei 9.393/96.

2. AMP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, ao inserir § 7° ao art. 10, da lei
9.393/96, dispensando a apresentacdo, pelo contribuinte, de ato declaratorio
do IBAMA, com a finalidade de excluir da base de cdlculo do ITR as areas
de preservacdo permanente e de reserva legal, ¢ de cunho interpretativo,
podendo, de acordo com o permissivo do art. 106, I, do CTN, aplicar-se a
fator pretéritos, pelo que indevido o langamento complementar, ressalvada a
possibilidade da Administracdo demonstrar a falta de veracidade da
declaracdo contribuinte.

3. Consectariamente, for¢oso concluir que a MP 2.166-67, de 24 de agosto
de 2001, que dispos sobre a exclusdo do ITR incidente sobre as areas de
preservacdo permanente e de reserva legal, consoante § 7° do art. 10, da Lei
9.393/96, veicula regra mais benéfica ao contribuinte, devendo retroagir, a
teor disposto nos incisos do art.106, do CTN, porquanto referido diploma
autoriza a retrooperdncia da lex mitior.

4. Recurso especial improvido."

(REsp 587.429/AL, Rel. Ministro Luiz Fux, PRIMEIRA TURMA, DJe de
2/8/2004)

23. A partir das colocacoes postas, conclui-se que, mesmo com_a vigéncia do art.

17-0O, caput e §1° da Lei n° 6.938, de 1981, com a redacdo dada pela Lei n°

10.165, de 2000, até a entrada em vigor da Lei n°12.651, de 2012, o ST.J continuou

a rechacar a exigéncia do ADA com base no teor do § 7°do art. 10 da Lei n°9.393,

de 1996.

24. Consequentemente, caso a acdo envolva fato gerador de ITR, ocorrido antes da

vigéncia da Lei n° 12.651, de 2012, ndo ha motivo para discutir em juizo a
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obrigacdo de o contribuinte apresentar o ADA para o gozo de isencdo do ITR,
diante da pacificacdo da jurisprudéncia.

()

Assim, considerando que para maioria deste Colegiado o ato de averbacdo da
Area de Reserva Legal em data anterior a ocorréncia do fato gerador do imposto é requisito
formal constitutivo que supre a necessidade de apresentacdo do ADA - Ato Declaratorio
Ambiental, voto por negar provimento ao Recurso do Contribuinte, mantendo a decisdo
recorrida.

(Assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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